
TERMO D ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 20/2008

ACORDO 0- COOP RAÇÃO TÉC ICA QUE
E TRE SI CEl.EBRAM O CONSELHO
NACIONAL D JUS ÇA E A
CONTROLADOR A GE L D'A U IÃO, PARA
OS FINS QUE ESPECIFICA.

o CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA. com sede na Praça dos
Três Poderes, em Brasília - DF, CNPJ/MF n°, 07.421.906/0001-29, doravante
denominado C J, neste ato representado pelo seu Presidente, Min'st o GI AR
MiE ES, RG nO 388410 SSP/DF e CPF nO 150.259',69 ~15 e a
CO íTRO ADORIA GERAL DA UNIÃO, com sede na SA8, Quadra 01 r Bloco A,
Edifício Darcy RIbeiro, Brasí1ia/DF. CN PJ n°. 05.914,.685/0001 - 03, doravante
denominado CGU, neste ato representado pelo seu Ministro, JORGE HAG
SOBRINHO, RG nO 808.778 SSP/BA e CPF n° 000.681.015-20. RESOLVEM
celebrar o presente TER, O DE ACORDO DE COOPERACAO TÉC ICA, com
fundamen o nas Leis n.o 8.666/93 e n.o 8.429/92 8 Resolução CJ n.o 44/07,
alterada pela Resolução CNJ n.o 50/08 e, ainda, mediante as cláusulas a seguir
enumeradas:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRI· ERA - O presente Acordo de Cooperação em por objeto
permitir e regulamentar o acesso, pela CGU, ao Cadastro Nacional dos
Condenados por Ato de Improbidade Administrativa, gerido pela Corregedoria
Geral de Justiça, nos termos da Resolução do CNJ nO 44, de 20 de novembro de
2007, alterada pela Resolução do CNJ nO 50, de 25 de março de 2008, facultando
a Controladorla Geral da União a concessão de acesso ao referido Cadastro a
ou ros órgãos da. administração pública, direta e Indireta, da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos MUl1icípi,os. mediante prévia comunicação ao C J.

DAS METAS A SERE Ali GIDAS

CLÁUSULA SEGUNDA. A cooperação técnica entre o CNJ e a CGU, além de
compartilhar informações consignadas no Banco de Dados dos Condenados por
Ato de Improbidade Administrativa, também visa:

I. int,ercamblar informações e documentos quanto às ações transitadas em
julgado po a o de improbidade administrativa;
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DAS DISPOSiÇÕES G RAIS

CLÁUSULA SÉTIMA - Todos os avisos, comunicações e notificações inerentes a
este Termo serão feitos por escrito.

CLÁUSULA OITAVA - Modificações ou reti~ícaçÕ8S serão feltas mediante termo
aditivo.

CLÃUSUI-A NO A - Os casos omissos, as dúvidas ou quaisque' d·vergências
decorrentes da execução deste Termo serão dirimidas pelos partícipes, por melo
de consu~tas e mútuo entendimento.

DA LEGtSLACÃO APLICÁVEL

CLÁUSULA DEZ - Aplicam-se à execuçãe deste Termo asi nO 8.666/93, as
Resoluções nO 44 e nO 50 do C J e a Lei nO R429/92, sem preJu·zo da aplicação
de outras normas.

DA PUBI-ICAÇ,ÃO

CLÁUSULA O ZE - O extrato do presente instrumento será publicado no Diário
OficiaI da União pelo CNJ de acordo com o que determina o pará.grafo único do
artigo 61 da Lei nO, 8.666/93.

DO FORO

CLÁUSULA DOZE - Os partícipes elegem a AGU oomo instância. Adminrstrativa
para solução de eventuais contwvérsias oriundos deste Acordo sem preju ízo das
ações judrciais cabíveis a serem propostas perante a Seção Judiciária do Dlstríto
Federal.

E par estarem assim de pleno acordo assinam as partes o presente instrumento
em 2 (duas) vias j para todos 05 fins de direito.

Brasília e de 2008.

.-,.D/Y9\.yobrinho
dO'ria Geral da União


